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Em resultado das atividades conjuntas da rede de 
pesquisa e cooperação bilateral Brasil-Portugal 
�nanciada pela CAPES-FCT e coordenada, no 
Brasil, por Claudia Fonseca (Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia Social da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 
PPGAS/UFRGS) e, em Portugal, por Helena 
Machado (Centro de Estudos Sociais da Universi-
dade de Coimbra – CES), o presente volume vem 
mapear e analisar as redes sociotécnicas das 
tecnologias de identi�cação civil e criminal e as 
práticas do aparelho burocrático-estatal de 
controle das populações no Brasil e em Portugal. 
Para tanto, esta coletânea procura localizar os 
atores e artefatos mobilizados por tecnologias e 
práticas estatais de identi�cação materializadas 
em arenas diversas: no uso de tecnologias 
genéticas para identi�cação criminal, no aciona-
mento de redes de controle do acesso a direitos 
básicos de cidadania, no controle sanitário das 
populações, na investigação criminal e em 
práticas de vigilância de espaços públicos. Ao 
longo dos vários textos, interrogam-se imaginá-
rios de ordem social e perspectivam-se questões 
sociais, políticas e éticas associadas a intercone-
xões entre subjetividades, con�gurações de 
cidadania, controle estatal das populações e 
práticas de governo.

O Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) busca realizar pesquisas e estudos 

aplicados sobre a articulação e o fortalecimento da relação entre capacidade 
estatal e democracia. Nesse sentido, a coleção de livros Transformando a 

Administração Pública tem o intuito de publicizar e destacar o posicionamento 
da universidade pública no desenvolvimento e aperfeiçoamento da                

administração pública brasileira.

“Estão em pauta no tempo presente os desa�os proporcionados pelas tecnolo-
gias, sejam elas novas, como as biotecnologias e tecnologias da informação, 
ou tradicionais, como as de documentação, identi�cação e censo da popula-

ção. Novas ou tradicionais, essas tecnologias, juntamente com outros atores e 
articulações em rede, não apenas nos controlam, mas, num nível menos 
manifesto, produzem uma verdadeira gestão biopolítica e condições de 

subjetivação que, na perspectiva proposta por Foucault, denunciam a íntima 
relação entre saber-poder-verdade.”

“[...]Como será possível notar nesta obra, as investigações se movem numa 
perspectiva que une a construção acadêmica dos saberes à postura crítica, 

sensível e socialmente situada dos pesquisadores. Todos os autores transitam 
com habilidade e competência nas diversas áreas com as quais as suas 

pesquisas antropológicas e sociológicas em ciência e tecnologia dialogam, seja 
no Direito, Genética, Administração, Ciência Política ou na Perícia Forense. ”

“[...]Com imensa honra e satisfação, cumpre-me registrar que esta obra – na 
sua metodologia e conteúdo, na sua trajetória e resultados – constitui uma 

singular e efetiva contribuição aos estudos acerca dos processos de identi�ca-
ção e gestão política da vida humana possibilitados pelas novas tecnologias. O 
leitor ou leitora tem diante de si uma obra que apresenta re�exões de ponta, 
com rigor metodológico-argumentativo nos diferentes caminhos teóricos e 
empíricos percorridos pelos seus respectivos autores e autoras em busca de 

uma produção acadêmica intelectualmente plural, faticamente sensível e 
ideologicamente emancipatória.”  
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1. INTRODUÇÃO

A emergência e a estabilização dos estudos genéticos do comportamento 
criminal, nos contornos atuais, a que se assiste desde finais da década de 1990, 
e com mais vigor na última década (DUSTER, 2003; LEVITT; MANSON, 2007; 
ROSE, 2000), seguiram-se a um período em que este objeto de pesquisa, após am-
plas controvérsias e depois de ter sido alvo de críticas avassaladoras da parte da 
comunidade científica a partir da década de 1950, se tornou obscuro e marginal 
(DELISI, 2012). No momento presente, assiste-se a movimentações para o “resga-
te” do estudo do papel da genética nos comportamentos criminais. Entre contro-
vérsias e (re)emergências da legitimidade de realizar estudos sobre o papel da ge-
nética no comportamento criminal, as características atribuídas aos genes – como 
algo inato, único e permanente no indivíduo, uma espécie de equivalente secular 
e científico à “alma” para os cristãos (NELKIN; LINDEE, 1995) – permaneceram 
estáveis (ROSE, 2000). 

A inteligibilidade e a portabilidade da genética centram-se na credibilida-
de e estatuto epistémico desta ciência e nos artefactos materiais que a concreti-
zam, tais como representações visuais de perfis genéticos, protocolos entre labo-
ratórios, orientações científicas e aparelhos tecnológicos (LATOUR, 1987; COLE, 
2001; HILGARTNER, 2012). Esse aspeto torna-se particularmente relevante no 
âmbito de práticas de partilha de informação genética entre países. Nos últimos 
anos, por via de operações policiais e governamentais de combate transnacional 
ao “terrorismo e criminalidade organizada”, a inteligibilidade e a portabilidade de 
dados genéticos têm vindo a assumir crescente relevância na coprodução entre 
ciência, ordem social e controle de populações – geneticamente identificáveis – 
consideradas suspeitas (COLE; LYNCH, 2006). 

O presente texto utiliza uma perspetiva construtivista crítica, na esteira da 
chamada abordagem da coprodução do natural e social (JASANOFF, 2004, 2005), 
para analisar a ideologia e os valores sociais associados não só à tendência de re-
vitalização dos estudos genéticos da criminalidade, como também à partilha de 
informação genética entre países para facilitar e apoiar o combate ao terrorismo 
e à criminalidade organizada. Para atingir esse objetivo, a estrutura da análise 
está dividida em três secções distintas e interrelacionadas. Numa primeira par-
te, identifico e explico o modelo teórico-analítico de tipo construtivista que está 
na base da reflexão sobre dois fenómenos que apresentam conexões entre si: a já 
mencionada revitalização dos estudos genéticos do comportamento criminal; e a 
genetização, em curso, do que aqui designarei por transnacionalização da suspei-
ção criminal pela automatização de cruzamento de bases de dados genéticos entre 
países. Nas secções seguintes do presente texto, desenvolvo uma análise detalhada 
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de cada um desses fenómenos reveladores de entrecruzamentos complexos entre 
genética e sociedade. 

Numa segunda parte, apresento o ponto da situação da discussão acadé-
mica das relações entre genética e criminalidade, salientando as mais recentes 
tendências que procuram a legitimação das suas motivações para esse tipo de 
pesquisa. O debate tem-se centrado na necessidade de ultrapassar antagonismos 
clássicos entre “genética e sociedade”, opondo aqueles a que chamarei o grupo dos 
“essencialistas genéticos” ao grupo dos “essencialistas sociais”. Esses antagonis-
mos evidenciam relações entre saberes e práticas, poderes e hierarquias, normas e 
valores sociais que pretendo mapear e interpretar no contexto de uma perspetiva 
de coprodução entre ciência, ordem social e controle. Numa terceira parte do tex-
to, empreendo uma reflexão em torno das implicações presentes e futuras da cons-
trução social de suspeitos criminais, numa era em que se conjuga, de modo híbrido 
e ambíguo, a retórica da importância dos genes nas causas do comportamento 
criminal com a ideologia da individualização e fatalização da culpa. 

2. ESTABILIZAÇÃO, PORTABILIDADE 
E INTELIGIBILIDADE 

O conceito de coprodução assumiu, nas duas últimas décadas, um lugar 
central nos estudos sociais da ciência e da tecnologia. Em termos simples, a copro-
dução assenta na convicção de que o potencial explicativo, teórico e analítico das 
relações entre natureza e sociedade pode aumentar se pensarmos o social e o na-
tural como produzindo-se mutuamente. Nesse sentido, aquilo que Sheila Jasanoff 
designa por “idioma da coprodução” pode ser entendido como uma crítica à ide-
ologia realista que, por sua vez, desemboca tanto nas correntes do determinismo 
naturalista como nas abordagens do essencialismo social (JASANOFF, 2004, p. 3). 

Se aplicássemos a chamada perspetiva realista ao tema tratado neste tex-
to, poder-se-ia dizer que o determinismo naturalista na versão do “essencialismo 
genético” entenderia que os estudos académicos do papel dos genes no comporta-
mento criminal “revelam a verdade” das causas da violência patológica utilizando 
meios tecnológicos e linguagens considerados próprios das “ciências objetivas”. 
Uma abordagem naturalista socorre-se, por vezes, da invocação do impacto dos 
“fatores sociais” no despoletar ou agravamento dos factores naturais (i.e. bioló-
gicos) que influenciam o comportamento humano. Contudo, a atenção conferida 
ao social reveste-se, sempre, de uma posição hierarquicamente inferior e subordi-
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nada àquilo que é considerado o elemento primordial: o imperativo do biológico e 
do genético sobre o contexto social, valores, normas e o papel de socialização da 
comunidade, família e instituições (LEVITT; PIERI, 2009; PIERI; LEVITT, 2008). 

Do meu ponto de vista, as chamadas perspetivas do essencialismo social re-
fletem também uma visão realista que tende à essencialização. Nesse caso, o com-
portamento criminal é totalmente reduzido aos factores sociais: tanto ao ambien-
te social do indivíduo, como pela consideração das dimensões macro e estruturais, 
de índole política, cultural e económica, que convergem para poderes que tendem a 
criminalizar o comportamento de determinados segmentos da população, operan-
do por efeitos de processos de exclusão social e de estigmatização e discriminação 
(DUSTER, 2003, 2004, 2006; M’CHAREK, 2013; M’CHAREK; HAGENDIJK; DE 
VRIES, 2013).

Uma sistematização da concretização prática das orientações do essencia-
lismo genético e do essencialismo social será empreendida mais à frente neste tex-
to. Por ora, importa-me salientar que o idioma da coprodução permite estabelecer 
uma relação simétrica entre o natural e o social, e também elucidar sobre as formas 
e mediações pelas quais o natural é incorporado, materializado, produzindo alte-
rações e significações, no social. Fazendo a ponte com o tema que me ocupa aqui, 
trata-se de mapear, na esteira de muitas das atuais preocupações do campo dos 
estudos sociais da ciência e tecnologia, o papel do material e dos objetos inanima-
dos na construção da ordem social. Mais especificamente, ambiciona-se a análise 
crítica do grau de agência que pode ser conferido aos genes e à chamada “prova ge-
nética” (perfis de DNA) no contexto de uma rede de interações entre pessoas e não 
humanos (FONSECA, 2014; HACKING, 1999; HARAWAY, 1997; LATOUR, 1996; 
M’CHAREK, 2013; M’CHAREK; HAGENDIJK; DE VRIES, 2013). 

A consideração desta interconexão, profunda e indissociável, entre natu-
ral e social, remete para questões de estabilização, portabilidade e inteligibilidade 
dos produtos da ciência e da tecnologia, através de tempos, espaços e contextos 
institucionais diferenciados e que se podem justapor. Essa preocupação, de resto, 
surge no enquadramento de dimensões já amplamente discutidas por várias cor-
rentes dos estudos sociais da ciência e da tecnologia, que se têm debruçado sobre 
questões que se referem à emergência e à estabilização de campos de estudos ou de 
determinados objetos de pesquisa; como estes se tornam inteligíveis para diferen-
tes comunidades científicas; e como circulam – isto é, se tornam portáveis – sem 
perderem determinadas características distintivas e únicas.
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3. O RESGATE DAS RELAÇÕES ENTRE GENÉTICA 
E CRIMINALIDADE: RECONFIGURAÇÕES DO 
RISCO E DA CULPA

Desde a década de 1980 que se assiste a uma revitalização dos estudos das 
predisposições genéticas para o comportamento antissocial e violento, assumindo 
relevância a questão do “gene do crime”. 

Naquilo que designa por biologização da culpabilidade, o sociólogo britâ-
nico Nikolas Rose (2000) enquadra essa tendência em estratégias mais amplas de 
controle social que passam, entre outros aspetos, pela possibilidade, doravante 
em aberto, de medicalização da alegada propensão genética para o cometimento 
do crime. Na perspetiva do autor, essa intervenção da medicina refere-se a dois 
aspetos: por um lado, reflete a tendência crescente de disciplinas como a Gené-
tica e a Neurobiologia realizarem estudos empíricos sobre o papel da genética e 
da biologia na conduta criminal com base em dados recolhidos junto a grupos de 
famílias e de irmãos gémeos monozigóticos (isto é, com características genéticas 
iguais). Por outro lado, a ressignificação do papel da biologia no desencadear do 
comportamento criminal violento abre portas para que este tema seja crescente-
mente enquadrado como um problema de saúde pública, que é possível resolver 
pela “prevenção” – cálculo de risco de predisposição genética para o crime – e pela 
intervenção terapêutica. 

Existem diversas linhas de argumentação que sustentam, junto da comu-
nidade científica, a legitimidade e a plausibilidade da renovação da tomada em 
consideração do papel dos elementos biológicos e genéticos nos estudos do com-
portamento criminal. Em primeiro lugar, a incorporação de uma “perspetiva mul-
ticausal” pelas teorias biologizantes do comportamento criminal argumenta que 
a compreensão atual do papel da genética no comportamento criminal dever-se-á 
sustentar numa abordagem que atenda à conjugação dos genes com o ambien-
te social (comunitário e familiar) em que está inserido o indivíduo e o seu perfil 
psicológico (LEVITT; PIERI, 2009). Em segundo lugar, a renovação dos estudos 
genéticos associados à criminalidade tem dado primazia à investigação sobre o 
chamado “criminoso violento” (M’CHAREK, 2009; RAINE, 2013). 

O designado comportamento antissocial patológico tem sido identifica-
do na comunidade científica como sendo o mais provável, dentro do conjunto de 
comportamentos criminais, de ser causado por factores genéticos (DELISI, 2012). 
Além disso, é sobre o comportamento criminal violento que se tem desenvolvido 
metodologias de “correção e prevenção” terapêuticas (ROSE, 2000). É também so-
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bre a alegada causalidade genética da violência patológica e antissocial que mais se 
tem implementado tentativas de previsão e contenção prospetiva do risco criminal 
(PIERI; LEVITT, 2008; LEVITT; MANSON, 2007). Por fim, e retomando algo já 
ressaltado anteriormente, um dos aspetos mais frequentemente invocados para 
justificar a importância de envolver a genética na análise dos factores causais do 
crime tem sido a ressignificação da causalidade da genética no comportamento 
criminal como um fenómeno de ameaça à segurança e saúde públicas e cuja solu-
ção, conforme referido anteriormente, reside na previsão e no cálculo de risco de 
“suscetibilidade criminal” e na adoção de medidas preventivas e terapêuticas de 
âmbito médico (ROSE, 2000, 2010; ROSE; ABI-RACHED, 2013). 

Ilustrativo deste ideário sobre o suspeito e a culpabilidade na atual cultura 
de valorização da genética no estudo do comportamento criminal, é o editorial pu-
blicado em 2012 no Journal of Criminal Justice, intitulado “Genética: L’ Enfant Ter-
rible da Criminologia”, de autoria do influente criminólogo Matt DeLisi, Professor 
do Departamento de Sociologia da Iowa State University nos EUA e investigador 
do grupo Criminologia Biossocial do Centro de Estudos da Violência da mesma 
instituição, no qual este apelava ao fim da “negação” (denial) da importância dos 
genes na etiologia do comportamento criminal. Nas suas palavras:

Durante décadas, a criminologia encarou a genética como assustado-
ra, fora das normas e embaraçosa. A genética era o “enfant terrible” 
da criminologia. Hoje, uma criminologia que ignore ou que conteste 
a relevância da genética na compreensão, prevenção e tratamento 
do comportamento antissocial arrisca-se a ser embaraçada (DELISI, 
2012, p. 515, tradução da autora).

Os últimos anos têm sido profícuos para os chamados estudos da Biocrimi-
nologia – área que junta as mais diversas especialidades científicas, desde a Neu-
robiologia, à Psiquiatria, Psicologia, Genética, Biologia e Sociologia. O ponto em 
comum é o estudo dos genes na etiologia da conduta criminal. Fala-se, inclusive, 
de um “novo paradigma biossocial”, no qual se discute o regresso às teorias bioló-
gicas do crime e como estas podem e devem incorporar os condicionantes sociais 
que potenciam ou não a conduta criminal (DELISI et al., 2008; RAFTER, 2006; 
WILSON; SCARPA, 2012). Um dos factos novos dessa corrente é a tentativa de 
integração entre abordagens das ciências naturais e das ciências sociais. O apelo a 
essa integração tem sido fundamentalmente no sentido de procurar “resgatar” as 
teorias biológicas do comportamento, populares na segunda metade do século XIX 
até sensivelmente os anos 1950 (ROSE, 2000), para o seio das teorias da crimino-
logia (dinamizadas, na sua maioria, por sociólogos e psicólogos). Essa estratégia 
de “neutralização” da possível associação dos estudos genéticos do comportamen-
to humano a formas de discriminação e eugenismo opera, entre outras linhas de 
ação, pela investigação sobre os “elementos fundadores da personalidade”. Ou 
seja, pela colocação das seguintes interrogações: qual o peso dos fatores biológicos 
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na formação da personalidade de um indivíduo? Quais os fatores sociais e ambien-
tais que podem potenciar o desenvolvimento dos elementos biológico-genéticos 
que estarão na base do comportamento antissocial? De que forma se pode prever, 
tratar e corrigir os efeitos dos factores biológicos?

Uma preocupação central que surge em estudos que se debruçam sobre a 
importância do papel dos genes na conduta criminal violenta, sem “descurar” a 
interação entre o biológico e o social, é a questão da “estabilidade” do comporta-
mento antissocial. Por outras palavras, uma área de inquirição tem sido a procura 
dos factores que explicam que determinados indivíduos, ao longo do tempo – da 
adolescência à vida adulta – reincidam, continuamente, em condutas criminais, 
surgindo os fatores genéticos como os que mais pesam no que diz respeito à estabi-
lidade e continuidade desse tipo de comportamento, enquanto os fatores ambien-
tais teriam particular impacto na maioria das alterações nas condutas criminais 
(BARNES; BOUTWELL, 2012). 

Outros estudos sugerem que o impacto dos factores genéticos é gradativo 
e diferenciado, atingindo mais os homens do que as mulheres, e ganhando maior 
relevo quando o pai biológico já apresentava uma conduta criminal (BEAVER et al., 
2011). Por outras palavras, o peso da hereditariedade genético-criminal é perspeti-
vado como algo transmissível por elementos “masculinos”, reproduzindo-se, deste 
modo, pressupostos culturais da masculinização da violência.

Outro aspeto frequentemente invocado pelos estudos genéticos do com-
portamento criminal é o facto de estes poderem servir para diminuir a respon-
sabilidade criminal dos indivíduos. Ou seja, a apresentação de prova de “fatores 
biológicos” conducentes a determinado tipo de comportamento violento tem con-
tribuído para a exculpação ou atenuação de sentenças (DELISI, 2012). Isso vem 
introduzir um novo elemento nas políticas de vigilância de ofensores criminais: o 
tratamento médico das “tendências genéticas” para o crime e a sua integração em 
políticas de prevenção da criminalidade. Esta invocação do potencial inocentador 
dos fatores genéticos surge intimamente ligada a um projeto biopolítico de mo-
ralização de indivíduos tidos por “fatalmente” perigosos. A fatalização genética é 
enquadrada em processos de individualização da culpabilidade criminal, e as dico-
tomias antropológicas e sociológicas tradicionais – liberdade versus determinismo, 
sociedade versus biologia – deixaram de ser produtivas para a compreensão das 
subjetividades, poderes, éticas e valores normativos que integram essa nova forma 
de controle social (ROSE, 2000, p. 24). 

Em suma, como afirmado anteriormente, o papel dos genes no compor-
tamento criminal é um tema que tem suscitado posicionamentos geralmente an-
tagónicos, opondo os “essencialistas genéticos” e os “essencialistas sociais”. Uma 
abordagem do debate atual permite-me concluir que se assiste a uma tentativa de 
aproximação das duas correntes. Depois de décadas de obscurantismo, em anos 
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recentes, as teorias biológicas do comportamento humano ganharam renovado 
recrudescimento na Criminologia e em outras áreas científicas dedicadas à inves-
tigação do comportamento criminal – desde a Genética, à Psiquiatria, à Neurobio-
logia e à Psicologia. O argumento de que a Biologia e a Genética podem (e devem) 
ser resgatadas para o estudo do comportamento criminal socorre-se de três linhas 
de argumentação: a ênfase no distanciamento em relação aos estudos genéticos 
“do passado” pela atenção à interação entre genes e ambiente social; o enfoque 
privilegiado no comportamento antissocial patológico e violento; e a valorização 
das possibilidades, abertas pelo estudo dos factores genéticos, de calcular o risco 
de comportamento criminal e de desenvolver práticas de prevenção e terapia mé-
dica nesse campo. 

 Contudo, esse esforço de convergência é unidirecional, verificando-se ape-
nas da parte dos que procuram “resgatar” a dignidade e a legitimidade científica 
do estudo dos genes no comportamento criminal pela tomada em consideração do 
papel do ambiente social na sua interação com as características genéticas dos in-
divíduos. Por outras palavras, do meu ponto de vista, os chamados “essencialistas 
sociais” mantêm as suas orientações e premissas, enquanto os “essencialistas ge-
néticos”, na tentativa de descolar os estudos genéticos da criminalidade da catego-
rização como “má ciência” (M’CHAREK, 2013; SKINNER, 2006) a que têm estado 
sujeitos, concedem que é necessária uma aproximação ao social. 

As ciências sociais têm encarado com sobressalto e alarme as correntes que 
procuram resgatar o estudo do papel dos genes no comportamento criminal. Os 
trabalhos do sociólogo norte-americano Troy Duster (2004, 2006) são exemplar-
mente representativos dos receios que a crescente relevância da Genética nos es-
tudos do crime e na própria ação do sistema de justiça – por exemplo, pela crescen-
te expansão de grandes bases de dados genéticos, contendo milhares de perfis de 
DNA, um pouco por todo o mundo; ou através de tecnologias recentes para previ-
são de características fenotípicas e de “pertença étnica” através de análise do perfil 
genético (COSTA; SOUTO, 2014) – venha a desembocar numa espécie de eugenis-
mo do século XXI. O facto de bases de dados genéticos criminais apresentarem uma 
proporção de indivíduos pertencentes a grupos étnicos específicos, ou de determi-
nadas nacionalidades, muito mais elevada do que encontramos na população em 
geral, tem conduzido à interrogação persistente, ainda não satisfatoriamente res-
pondida, dos motivos dessa desproporcionalidade (NUFFIELD COUNCIL..., 2007). 

Várias vozes no seio da comunidade de cientistas sociais têm argumentado 
que a criminalização mais elevada de determinados grupos sociais e étnicos acon-
tece, não porque essas populações apresentem uma predisposição “natural” para 
o cometimento do crime, mas sim devido a práticas discriminatórias da polícia no 
desenrolar de atividades de detenção, que se juntam e acumulam a ações similar-
mente preconceituosas de outros atores judiciais (procuradores, juízes e advoga-
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dos) ao longo do processo de acusação, julgamento e determinação de sentenças 
(e.g. DUSTER 2004, 2006; M’CHAREK, 2009, 2013; M’CHAREK; HAGENDIJK; 
DE VRIES, 2013). Tratar-se-á de um fenómeno que reflete – e largamente am-
plia – processos sociais de acumulação e reprodução geracional de pobreza, vul-
nerabilidade económica e sociofamiliar, estigmatização e exclusão social. Autores 
como Troy Duster ou M’charek defendem que a reprodução, ou mesmo ampliação, 
do racismo – e da discriminação genética – por via das bases de dados genéticos 
que apoiam o sistema de justiça vem reforçar desigualdades sociais mais amplas e 
estruturais, que criam oportunidades para a prática de condutas facilmente clas-
sificadas como desviantes ou criminosas: desigualdades no acesso à educação, ao 
emprego, à saúde, à habitação e à informação sobre direitos de cidadania. Persis-
tindo profundas desigualdades sociais, baseadas na etnia, mas também na classe 
social e no género, facilmente a acumulação de vulnerabilidades que trespassam 
esses eixos de diferenciação desemboca, aos olhos do senso comum, em processos 
de naturalização do comportamento criminal pelos quais os comportamentos de 
populações consideradas “suspeitas” tendem a ser explicados.

Não obstante o meu posicionamento situado me colocar do lado dos “es-
sencialistas sociais”, o objetivo deste texto não é defender esse lado da barricada. 
Interessa-me, sobretudo, perceber como esses processos de distanciamento e de 
convergência ilustram formas de “socialização da genética” (FRANKLIN, 2003), 
pelas quais a genética é instrumentalizada para dar corpo a valores e ideologias 
que regulam a ordem social. Prossigo com esse objetivo na próxima secção deste 
texto, discutindo a questão da construção do suspeito transnacional no contexto 
da crescente expansão da partilha de perfis genéticos entre países, com vista a 
combater o terrorismo e a criminalidade organizada. A estabilização, a inteligi-
bilidade e a portabilidade dos genes criaram as condições para que o suspeito por 
crimes que envolvem investigações policiais de diferentes países se tornasse uma 
categoria cada vez mais estável e translocal.

4. SUSPEIÇÃO CRIMINAL TRANSNACIONAL

Vivemos hoje a “era da genética” na investigação criminal (COLE, 2001). 
Existe uma convicção generalizada, já bem documentada pelos estudos sociais da 
ciência e tecnologia, de que as tecnologias genéticas forenses, vulgarmente conhe-
cidas por tecnologias de DNA, oferecem o potencial de providenciar uma “verdade 
absoluta e irrefutável” na identificação de autores de crimes e, como tal, merecem 
um estatuto privilegiado como meio de prova em sede tribunal (LYNCH et al., 2008; 
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LYNCH, 2013; McCARTNEY, 2006). Neste contexto de valorização da simbólica da 
genética forense como meio de prova no sistema de justiça, um pouco por todo o 
mundo têm sido criadas e expandidas bases de dados genéticos informatizadas que 
armazenam milhares de perfis genéticos recolhidos de cenas de crimes ou colhidos 
de indivíduos condenados (e, em certos países, de qualquer indivíduo que tenha 
passado pelo sistema de justiça, mesmo sem ter recebido uma sentença). Estima-se 
que hoje cerca de sessenta países possuam bases de dados genéticos nacionais que 
servem propósitos de identificação criminal, e que mais de trinta países estejam 
em fase de criação desse tipo de base de dados (MACHADO; SILVA, 2014).

A tecnologia de DNA na identificação de autores de crimes ganhou um 
estatuto excecional de certeza ontológica e matemática (LYNCH et al., 2008, p. 
339-345). A partilha de perfis genéticos entre países – assim como os estudos das 
causas genéticas (e sua quantificação) do comportamento criminal – segue os de-
sígnios daquilo a que Theodore Porter (1996), historiador da ciência norte-ameri-
cano, designou por “objetividade mecânica”, para se referir à crescente autoridade 
e poder simbólicos dos “números impessoais” e da estatística em diversas esferas 
da vida social, política e económica, em detrimento da experiência e da avaliação 
humanas (tidas por “subjetivas”). A chamada “harmonização” de procedimentos, 
ou seja, o desenvolvimento de protocolos científicos e policiais, de métodos de au-
tomatização e de estandardização para tornar operacional a partilha transnacional 
de perfis genéticos proporcionou as condições necessárias para a estabilização de 
práticas e de categorias. 

A União Europeia criou um sistema para partilha de informação genética, 
automatizada, entre países: o chamado Tratado de Prüm (assinado em 2005 por 
sete países), também conhecido por Schengen III. O FBI adotou um sistema simi-
lar, recebendo informação genética de países de todo o mundo. Tanto um sistema 
como outro servem os propósitos de combater o crime transnacional e o terrorismo 
(e no caso da União Europeia, também o propósito de controle da imigração ilegal). 

O Tratado de Prüm, por via das Decisões 2008/615/JHA e 2008/616/
JHA, obriga a que todos os países da União Europeia que não tenham uma base 
de dados genéticos a estabeleçam. Em março de 2014, dez países já partilhavam 
a informação contida nas respetivas bases de dados genéticos nacionais (UNIÃO 
EUROPEIA, 2014). Se a União Europeia prosseguir – como tudo leva a crer que 
sim – neste projeto biopolítico, os perfis genéticos de mais de dez milhões de indi-
víduos serão comparados e cruzados de forma contínua, automática e quotidiana 
(PRAINSACK; TOOM, 2010, 2013; SANTOS; MACHADO; SILVA, 2014). 

A partilha transnacional de informação genética para finalidades de inves-
tigação criminal suscita desafios acutilantes para o controle social, a cidadania e a 
democracia no século XXI, principalmente devido a duas ordens de fatores: em pri-
meiro lugar, a falta de transparência e escrutínio das atividades desenvolvidas por 
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órgãos policiais e por cientistas forenses no âmbito dos procedimentos para tornar 
operacionais as disposições do Tratado de Prüm. Em segundo lugar, como alguns 
países retêm nas suas bases de dados os perfis genéticos de pessoas inocentes (i.e. 
que nunca foram condenadas pelo sistema de justiça – por exemplo, em França, 
tem vindo a aumentar de modo alarmante o número de perfis genéticos de mani-
festantes inseridos na base de dados forenses policial), essas pessoas tornar-se-ão 
potenciais suspeitos transnacionais, visto que os seus perfis estarão sob a alçada 
da partilha transnacional de informação genética para combater a criminalidade 
organizada e o terrorismo. 

Os avanços da partilha transnacional de perfis genéticos no âmbito do Tra-
tado de Prüm têm sido relatados como uma história de sucesso, não obstante os 
obstáculos, os problemas de legitimidade e as incertezas em relação à sua exequi-
bilidade (McCARTNEY; WILSON; WILLIAMS, 2011). A crença no sucesso desse 
projeto biopolítico é sustentada pelo potencial de portabilidade e inteligibilidade 
da genética, por sua vez tornada possível por ter características que se adaptam 
ao que o filósofo e sociólogo da ciência francês Bruno Latour (1987) designa por 
processos de mobilização de “móveis imutáveis” (produtos da ciência e tecnologia 
que permanecem imutáveis mesmo circulando em diferentes espaços e tempos, 
tais como gráficos, fotos, esquemas, fórmulas, etc.). 

Retomando ainda a linha de pensamento de Latour (1987, 1990), a partilha 
transnacional de perfis genéticos corresponde ao que o autor designa por “centros 
de cálculo”: instituições que acolhem e gerem móveis imutáveis – perfis genéticos 
– e que os mobilizam e transmitem, acumulando, simultaneamente o “mínimo e 
o máximo de informação possível” (COLE, 2001, p. 235). Essas práticas transna-
cionais de utilização da genética na investigação criminal destinam-se a acelerar 
a mobilidade de vestígios, ou potenciar a sua credibilidade, combinação e coesão, 
convergindo para tornar possível à distância a identificação criminal, de modo tido 
como moralmente superior, porque alheado de saberes “subjetivos” de índole hu-
mana e local e fundamentado na autoridade epistémica da genética forense. 

A “mobilização” (LATOUR, 1990) do DNA para “provar a culpa” prome-
te mudanças revolucionárias na identificação de suspeitos de crime (AAS, 2006; 
COLE; LYNCH, 2006; LYNCH; McNALLY, 2010). A construção da suspeição crimi-
nal com base na genética pode criar novas formas de suspeição; alternativamen-
te – ou de forma complementar – a tecnologia de DNA pode reproduzir “velhas” 
formas de discriminação que reproduzem e reforçam práticas discricionárias do 
sistema de justiça criminal. Por outras palavras, a incorporação da genética forense 
na identificação de suspeitos transnacionais tornou-se uma das dimensões mais 
visíveis da “sociedade da vigilância” no século XXI (LYON, 2006). 

Uma perspetiva dos estudos sociais da ciência e tecnologia orienta-se para 
a discussão de dois fenómenos interrelacionados: em primeiro lugar, qual o lugar 
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e o posicionamento dos geneticistas forenses, num cenário em que são crescente-
mente convocados para aplicar conhecimentos científicos à investigação criminal, 
dando azo àquilo que se pode chamar “uma ciência impura” (COLE, 2012)? Sobre 
esse aspeto haverá muito ainda por discutir em termos das relações de poder en-
tre geneticistas forenses e agentes policiais: estaremos a assistir a uma crescen-
te “cientifização da polícia” (WILLIAMS; JOHNSON, 2008; MACHADO; COSTA, 
2012) ou a uma “policização” dos cientistas forenses? Em segundo lugar, compre-
ender os modos pelos quais os cientistas forenses ativam conhecimento pericial, 
tecnologias e objetos direcionados para o propósito de identificar e vigiar “suspei-
tos transnacionais”; como é que esses peritos conciliam posicionamentos científi-
cos com posicionamentos éticos (estes últimos, em relação à ética da ciência, mas 
também à ética em termos de proteção de direitos humanos). Sobre este último 
aspeto, parece-me particularmente interessante e profícua a noção de “coreogra-
fia ética” (THOMPSON, 2013) para mapear as atribuições de sentido construídas 
pelos geneticistas forenses em relação a matérias éticas, que reproduzem noções 
culturais de “boa ciência” e de “boa ética”, e como estas se conjugam com o papel, 
crescentemente associado ao geneticista forense, de contribuir para o “combate ao 
crime organizado e terrorismo” e para a “defesa da segurança coletiva” (ver a con-
tribuição de Richter, neste volume). Retomando o conceito de “tradução” proposto 
pelo sociólogo francês Michel Callon (1980), trata-se de perceber como é que os 
geneticistas forenses definem “o que é e não é problemático”. Em suma, como é 
que a ciência e a ordem social se coproduzem e reforçam mutuamente.

5. NOVAS BIOSSOCIALIDADES

Quando o antropólogo norte-americano Paul Rabinow (1996) cunhou o 
termo “biossocialidade” fê-lo, em parte, como reação às correntes da sociobiologia 
que estavam em voga na altura, com o intuito de reforçar a ideia de que o biológico 
e o social se reforçam mutuamente. Na ótica adotada por Rabinow, a precedência 
do “bio” corresponderia a uma visível e crescente valorização simbólica dos fatores 
biológicos, tidos por mais objetivos e suscetíveis de governabilidade terapêutica, 
em detrimento do “social”. Dois aspetos da biossocialidade suscitam a minha in-
quietação analítica e reflexiva: o porquê desta valorização da genética em relação 
ao comportamento humano e o questionamento sobre as implicações nas identi-
dades individuais e coletivas que daí decorrem. Passarei a discutir cada uma dessas 
configurações da biossocialidade, articulando com a questão da revitalização dos 
estudos genéticos da criminalidade e da partilha transnacional de perfis genéticos 
para o combate ao terrorismo e à criminalidade organizada.
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 Em primeiro lugar, o corrente fascínio, partilhado por “todos” (tanto por 
“essencialistas genéticos” como por “essencialistas sociais”), em relação ao papel 
da genética é um fenómeno, só por si, intrigante – afinal, o que é que de tão espe-
cial têm os genes, as ciências que os estudam e as tecnologias que os mobilizam? 

O interesse académico, e também económico e político, pelo papel dos ge-
nes na doença tem conhecido amplas repercussões que, no futuro próximo, se adi-
vinha que se consolidarão. Os estudos sociais da ciência e da medicina têm desen-
volvido intensa atividade de reflexão teórica e investigação empírica nesse campo, 
conforme discutimos ao longo deste texto. Que coincidências e diferenças podere-
mos encontrar nas significações atribuídas, no campo médico, em relação ao papel 
da genética no crime? Até hoje, comparando com a questão da genética em âmbi-
to clínico, essa questão tem despertado menor interesse. Contudo, estratégias de 
medicalização e terapeutização da “propensão genética” para a criminalidade, e a 
reconfiguração dessa questão como um problema de saúde pública e uma doença, 
poderá elevar o estatuto moral da problemática para patamares socialmente reco-
nhecíveis como importantes e dignos de atenção.

Um segundo aspeto tem a ver com as implicações da biossocialidade nas 
identidades individuais e coletivas. As consequências do conhecimento genético e 
da literacia dos cidadãos a esse respeito, tanto no quadro das causas de determina-
das doenças como na definição de riscos de suscetibilidade, têm sido definidas pe-
los estudos sociais da ciência e tecnologia no plano das identidades e das partilhas 
coletivas de valores e significações. Nesse contexto, uma das interrogações mais 
inquietantes é perceber que laços, sentimentos e “novos” valores sociais emergem 
e criam impactos na nossa identidade individual e coletiva se descobrirmos que 
temos um gene que poderá desencadear determinada doença, e partilhamos esse 
conhecimento e “condição clínica” com familiares ou com membros da nossa co-
munidade. Como é que pode ser colocada a mesma questão, da partilha individual 
ou coletiva, em relação a ser-se portador de determinada condição genética que 
pode originar o designado comportamento violento ou antissocial patológico? 
Que reconfigurações da bioidentidade emergem, e que valores sociais e sentimen-
tos se lhe associam?

A separação entre a genética clínica e a genética forense tem sido repro-
duzida, de modo acrítico, pelos estudos sociais da ciência e tecnologia. Além do 
exemplo já mencionado, da divisão entre o papel dos genes na doença e na conduta 
criminal, outro aspeto refere-se aos chamados biobancos médicos e bases de dados 
genéticos forenses. Por um lado, os biobancos médicos são estruturas que acolhem 
e armazenam coleções de amostras biológicas, associadas a dados médicos colhi-
dos de grupos populacionais e que servem finalidades de investigação científica e 
de aplicação terapêutica. Por outro lado, as bases de dados genéticos forenses ar-
mazenam perfis genéticos de condenados, em alguns países também de suspeitos, 
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e de outras pessoas de interesse para a investigação criminal, de forma a que esses 
perfis possam ser comparados com vestígios de cena de crime e se atinja o propó-
sito de identificação criminal. As distintas racionalidades subjacentes à criação e à 
utilização de biobancos médicos e de bases de dados forenses sustentam-se, entre 
outros motivos, na alegação (discutível) de que os biobancos são construídos com 
bases em amostras de voluntários e servem propósitos de melhoria da saúde pú-
blica e avanço da investigação científica; enquanto as bases forenses resultariam 
da colheita compulsiva de amostras biológicas em indivíduos suspeitos ou conde-
nados por crime. 

Essa separação tem impedido cruzamentos frutuosos entre as questões – 
de âmbito social, político e ético – suscitadas pela crescente presença da genética 
no campo da Medicina e da genética no campo da justiça criminal. Os avanços 
crescentes da partilha transnacional de informação genética entre países para de-
senvolver a pesquisa do genoma humano com vista à descoberta de novas drogas 
e terapias para doenças tem suscitado amplo debate académico e político em torno 
dos potenciais riscos para dignidade genética humana e benefícios para a saúde e 
bem-estar (ver a contribuição de Machado, Alves e Silva neste volume). Em relação 
à partilha transnacional de informação genética no âmbito do combate à crimi-
nalidade, o debate público tem sido inexistente. No plano académico, a discussão 
sobre a partilha de dados genéticos entre países e as suas implicações em termos 
de direitos humanos é ainda emergente (notáveis exceções são os trabalhos de 
Prainsack e Toom (2010, 2013) e McCartney, Wilson e Williams (2011)). 

Tanto a transnacionalização da partilha de informação genética para identi-
ficar “culpados” (i.e. autores de crime) como a revitalização dos estudos genéticos 
do comportamento criminal é acompanhada por processos de (re)localização e de 
deslocalização de saberes e práticas e, simultaneamente, por redes sociotécnicas 
centradas em tentativas de harmonização e de universalização de categorias e de 
ações relativas às interações entre genética-comportamento, humano-sociedade. 
O olhar que aqui se apresentou seguiu as pistas metodológicas e teórico-analíticas 
de uma etnografia multissituada, nos termos propostos pelo antropólogo Georg 
Marcus (1995): no lugar de uma etnografia convencional prossegue-se uma etno-
grafia que percorre múltiplos contextos de observação que desafiam e ultrapassam 
dicotomias rígidas entre local e global. Atendendo ao tema tratado neste texto, 
uma etnografia multissituada permitirá captar de que forma culturas, práticas e 
saberes de carácter local se transfiguram em conexões de sentido transnacionais, 
dotadas de significados culturais, partilhados num espectro mais vasto, relativos 
à construção social do suspeito criminal e do papel dos genes na configuração da 
conduta criminal. 
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